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ATA Nº 14/2024 

Aos 17 dias do mês de dezembro de 2024, no grande auditório do Centro Multimeios de 

Espinho, reuniu-se, para a quinta sessão ordinária do ano 2024, a Assembleia Municipal de 

Espinho, presidida por Joana Raquel da Silva Devezas e secretariada por Guilhermino Pedro de 

Sousa Pereira e por Rui Manuel Martins Fidalgo, com a seguinte ordem de trabalhos: 

A - Período de antes da ordem do dia 

B - Ordem do dia 

1. Proposta de lançamento de derrama para efeitos de liquidação e cobrança em 2025. 
2. Proposta de fixação da percentagem de participação variável no IRS de 2025. 
3. Proposta de fixação das taxas de IMI de 2024 para efeitos de liquidação e cobrança em 

2025. 
4. Proposta de Tarifário dos serviços de Abastecimento de água (AA), Drenagem de águas 

residuais (AR) e Resíduos sólidos urbanos (RSU) prestados pelo Município e dos respetivos 
serviços auxiliares para vigorar no ano de 2025 e proposta projeto de atualização de taxas 
conexas (TRHA, TRHS e TGR) a apresentar à Assembleia Municipal de Espinho. 

5. Proposta dos Documentos Previsionais para o ano 2025: Demonstrações Orçamentais e 
Demonstrações Financeiras. 

6. Proposta de Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Espinho para 2025. 
7. Pedido de Autorizações Prévias Genéricas necessárias à execução dos documentos 

previsionais para 2025. 
8. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho 

para a Freguesia de Espinho” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos 
financeiros para 2025. 

9. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho 
para a Freguesia de Paramos” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos 
financeiros para 2025. 

10. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho 
para a Freguesia de Silvalde” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos 
financeiros para 2025. 

11. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho 
para a União das Freguesias de Anta e Guetim” (celebrado em 28/10/2019) para 
atualização dos recursos financeiros para 2025. 

12. Proposta de alteração à Postura Municipal de Trânsito de Espinho com vista à proibição de 
estacionamento na Rua 20 no perímetro da Zona Industrial. 

13. Apreciação de propostas apresentadas pelos membros da Assembleia Municipal que visam 
prosseguir as atribuições da Autarquia. 

14. Aprovação de atas das reuniões anteriores. 
15. Apreciação da informação escrita da Presidente da Câmara Municipal de Espinho sobre a 

atividade do órgão executivo e seus serviços. 

C - Assuntos para conhecimento 

- Alteração por adaptação do Plano Diretor Municipal de Espinho para atualização em face do 
Plano de gestão dos riscos de inundações do Douro (4.ª alteração ao PDM) – artigo 121.º/4 
RJIGT. 
- Informação relativa à prática de atos ao abrigo das autorizações prévias genéricas necessárias 
à execução dos documentos previsionais, relativamente à assunção de compromissos 
plurianuais no período de 1 de setembro a 30 de novembro de 2024.  
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D – Período de Intervenção do Público 
 
A reunião iniciou-se às 21h30 dado que, à hora inicialmente designada, não se encontrava 

presente a maioria do número legal de membros desta Assembleia. 

Foi verificada a presença dos membros António José Nunes Teixeira Lopes, Rosa Martins Freitas 

Duarte, Maria Alexandra Flôr de Pinho da Silva Bastos, Álvaro Paulo Alves Leite, Abel Jorge 

Correia dos Santos, Graça Hermínia Conceição Dias Pereira, António Manuel Pinto de Oliveira, 

Nuno António Almendra Monteiro Martins, Beatriz Manso Preto Loureiro, Hermínio José 

Figueiredo Martins da Cunha, Filipe Alexandre Perdigão Carvalho Pinto, Bruno José da Silva 

Morais e dos Presidentes da Junta da União de Freguesias de Anta e Guetim - Nuno Pinto de 

Almeida, da Junta de Freguesia de Espinho – Vasco José Carvalho Alves Ribeiro, da Junta de 

Freguesia de Paramos - Manuel de Oliveira Dias e do Presidente da Junta de Freguesia de 

Silvalde - José Carlos da Silva Teixeira. 

Foi dada nota do pedido de substituição dos membros Ana Paula Africano de Sousa e Silva por 

José Novo, João Humberto Santos Cunha Bastos por António Marques de Azevedo, Isabel Maria 

Pinhal Resende por Manuel Augusto Gomes Novais, José Adolfo Carvalho Rocha por Fernanda 

Maria Guedes Bastos, Liliana Andreia Ribeiro de Carvalho por Liliana Costa Gonçalves e Ana 

Cecília Alves de Campos Lopes de Rezende por Jorge Carvalho, por motivo de suspensão de 

mandato. 

A Câmara Municipal fez-se representar pela sua Presidente, Maria Manuel Barbosa Cruz. 

Estiveram também presentes os Vereadores Luís Miguel Oliveira Monteiro Canelas, Maria de 

Lurdes Pontes Rebelo, Maria de Lurdes Santos Ganicho, João Manuel Oliveira Passos e Helder 

Manuel Freitas Leitão Rodrigues.  

Verificado o quórum, a Presidente da Assembleia Municipal declarou aberta a reunião, referindo 

que a sessão seria transmitida em direto e informou que a Mesa tinha três pedidos de 

intervenção por parte do público, o primeiro de João Castelo da Associação ACIVE, o segundo de 

Ana Paula Castro da Associação Patinhas Sem Lar e o terceiro de Nelson Monteiro. 

Tomou a palavra João Castelo que apresentou e posteriormente entregou à Assembleia 

Municipal, o Manifesto desenvolvido pela ACIVE, celebrando os seus 20 anos de existência, bem 

como os 50 anos do 25 de Abril.  

Presidente da Assembleia Municipal agradeceu e disse que a Mesa já tinha recebido o 

documento em PDF que seria partilhado com os membros da Assembleia e de seguida deu a 

palavra a Ana Paula Castro da Associação Patinhas Sem Lar que fez uma exposição relativa às 

condições precárias dos abrigos caninos e felinos sendo que tinham um projeto que estava 

pendente de concretização de cedência do terreno por parte das entidades municipais no regime 

jurídico adequado e estavam no risco de terem de devolver as verbas entretanto atribuídas. 
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De seguida, tomou a palavra Nelson Monteiro que agradeceu à Câmara ter assumido a 

responsabilidade no acidente que ocorreu no passado dia 24. Fez notar o lixo existe na Rua 20 

perto da Associação Académica de Espinho e pediu o arranjo do passeio junto à rotunda da 

RStar na Ponte de Anta. 

No Período de antes da ordem do dia foram apresentados os seguintes documentos: 

PSD (Nuno Almendra): “Saudação de Boas Festas: Estamos numa época de partilha onde nos 

reunimos com a família e com os amigos. Este Natal voltamos a viver um clima de incerteza e 

preocupação mundial, ao nível da Paz e da economia, mas também é a altura em que 

renovamos a esperança e a ambição num futuro melhor. A Assembleia Municipal de Espinho 

reunida a 17 de dezembro de 2024, deseja a todos os Espinhenses um feliz Natal e Excelente 

ano de 2025, fazendo votos que seja um ano de Paz, harmonia e solidariedade.”  

Não houve intervenções.  

Votação: aprovado por unanimidade. 

CDU (Jorge Carvalho): “Saudação: O ano de 2024 que agora está prestes a terminar foi um na 

muito difícil para a maioria dos portugueses com o aumento do custo de vida, desemprego, 

baixos salários e trabalho precário, aumento da insegurança,  degradação do sistema educativo, 

deterioração do sistema judicial, crise do serviço nacional de saúde, dúvidas quanto ao futuro, a 

desagregação da indústria e comércio em crise, a pobreza e a exclusão social que têm 

aumentado, etc. – O dia-a-dia das famílias é cada vez mais complicado com as atabalhoadas e 

contraditórias medidas pouco eficazes impostas pelo Governo. – Todavia não nos podemos 

resignar pois é possível mudar de política e construir um Portugal melhor, mais fraterno, mais 

livre, mais justo e mais saudável. A Assembleia Municipal de Espinho, reunida na sessão 

ordinária de 17 de Dezembro de 2024, delibera apresentar a todos os naturais e aos residentes 

no concelho de Espinho as Boas Festas e votos de um Bom Ano de 2025 mais saudável, mais 

fraterno, mais livre e mais justo.” 

Abel Santos (PSD) disse que não podiam deixar passar em branco a visão enviesada da 

realidade transportada na mensagem atrelada que se pretendia passar. Que os portugueses, em 

março, escolheram um governo, com 8 meses em funções, que teve a humildade de ouvir e 

acomodar, em sede de orçamento, propostas da oposição consideradas importantes para as 

pessoas. Que falar da vida atual dos portugueses sem reconhecer o legado das políticas erradas 

defendidas pelo PCP durante a geringonça, era ignorar o que poderia ter acontecido caso as 

suas propostas tivessem sido aprovadas, algumas delas penalizadoras para as pessoas e que, 

apesar de muitas daquelas medidas terem sido rejeitas pelo PS,  mesmo assim, o legado da 

geringonça trouxera desequilíbrios graves que ainda hoje pagavam. Que desejavam boas festas 

a todos, discordando em absoluto da narrativa cansada, retrógrada que continuava a ser 

caraterística do PCP. 
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Jorge Carvalho (CDU) disse que a saudação se referia ao balanço de 2024, sendo que o vogal 

do PSD estava a deitar a culpa erradamente ao PCP do tempo da geringonça, sendo que o PCP 

nunca esteve no governo naquele tempo, não tendo aprovado o orçamento e a política, pelo 

que não podia ser responsabilizado por algo em que não participou. Que pelo facto do PCP ter 

apoiado o governo do PS chamado de geringonça, atribuíam responsabilidades ao PCP. Disse 

que não era verdade que o defendido pelo PCP era antigo, sendo que o PCP tinha uma política 

coerente, que assentava numa teoria científica, o marxismo, defendendo as mesmas coisas, ao 

contrário da política do PSD que ia de acordo com o que lhe parecia que a população estava a 

apoiar, de acordo com as modas, apoiando os mais ricos na perspetiva de que seriam aqueles 

que iriam desenvolver o país, o que não era verdade. Que o constante da saudação 

correspondia ao que se via e acontecia.  

Abel Santos (PSD) fez notar que, se o documento não tivesse uma série de recomendação que 

consideravam inoportunas, não estariam a falar nelas e que o PCP podia e devia ser 

responsabilizado porque foi muleta, tendo pagado por isso como se podia ver pela diminuição 

da representatividade na Assembleia da República. Que se atribuía ao governo atual, que tinha 

8 meses, questões erráticas, o que, ao dia de hoje, não era justo, tendo de se dar tempo para 

aplicar as medidas. Que estavam de acordo com as boas festas mas condenavam terem 

aproveitado para atribuir uma série de responsabilidades a um governo que tinha muito pouco 

tempo para as pessoas poderem verificarem as valências que aconteceram. 

Jorge Carvalho (CDU) protestou dizendo que não havia uma única palavra, na saudação, que  

falasse do governo e que era o balanço do ano todo de 2024. 

Abel Santos (PSD) leu a parte do texto da saudação em que se falava do governo. 

Teixeira Lopes (PS) disse que a geringonça foi uma criação política tática e estratégica que foi 

considerada importante para permitir que o governo levasse à prática pontos dos partidos que a 

apoiaram para aplicar aos cidadãos uma prática que lhes pudesse melhorar a sua vida, como 

aconteceu.  

Votação: aprovado por maioria com 16 votos a favor e 9 abstenções 

Declarações de Voto: 

Paulo Leite (PSD) “A nossa intenção era a de votar favoravelmente a saudação. Os considerados 

são já os habituais, não há inovação naquilo que o PCP normalmente faz neste tipo de 

saudações, procurando deixar uma farpa política absolutamente desnecessária e com 

julgamento que estará sujeito a diferentes tipos de interpretações. A saudação do PSD é o 

desejo verdadeiro de boas festas e paz a todos, não aproveitando para fazer algumas 

considerações políticas que consideramos desadequadas, e isso confirma-se com o referido pelo 

vogal do PS, dizendo que foi importante haver uma geringonça para destruir o SNS, a justiça, 

para estragar o que estragou. Temos opiniões diferentes e era desnecessário ter feito isso, 
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portanto o nosso voto de abstenção é pelo facto de considerarmos que não era necessário este 

tipo de nota e não concordamos.” 

Teixeira Lopes (PS): “Quero precisar bem esta questão da geringonça em relação ao SNS e 

outros serviços de interesse público que foram aprovados no governo da geringonça. Lembrar 

que sob o ponto de vista constitucional o PSD votou conjuntamente com o CDS contra o SNS, 

chorando agora lagrimas de crocodilo, que foi a geringonça que teve culpa de acabar com o 

SNS”  

Jorge Carvalho (CDU): Moção/Recomendação (melhor aproveitamento Tribunal de Espinho): 

Considerando: Que esta Assembleia Municipal aprovou anteriormente repetidos documentos 

críticos sobre o actual mapa judiciário e, como mal menor, pretendia a fixação em Espinho de 

uma secção de Família e Menores. Que apesar dos esforços e dos fortes argumentos desta 

Assembleia Municipal e da Câmara Municipal, o Ministério da Justiça manteve a injustiça do 

precipitado mapa judiciário. Que é uma dor de alma ver o Tribunal de Espinho (edifício público) 

quase vazio e sem aproveitamento, enquanto grande parte dos processos foram transferidos 

para um edifício arrendado por renda excessiva, já sobrecarregado, com atrasos significativos e 

com condições físicas inferiores ao Tribunal de Espinho Que, apesar das promessas de 

reapreciação, decorridos mais de sete anos, o Ministério da Justiça manteve total indiferença 

aos justos e repetidos apelos do município de Espinho Que um número muito significativo dos 

processos pendentes em Família e Menores da Feira, são de cidadãos residentes no concelho de 

Espinho que têm de se deslocar, com dificuldade (poucos transportes públicos), a Santa Maria 

da Feira. Acresce que seria possível e aconselhável alargar num futuro tribunal de Família de 

Espinho as freguesias limítrofes que já frequentam no seu dia-a-dia Espinho como Esmoriz, São 

Paio de Oleiros, Nogueira da Regedoura e lugares de Espinho, de Brito e Tabuaça (de S. Félix da 

Marinha em V. N. de Gaia) A Assembleia Municipal de Espinho, reunida na sua sessão de 17 de 

Dezembro de 2024, protesta mais uma vez contra a retirada de valências ao Tribunal de 

Espinho e volta a apelar à Senhora Ministra da Justiça que cuide de servir condignamente os 

espinhenses e arredores acolhendo uma secção de Família e Menores em Espinho e não obrigue 

as famílias carenciadas a suportar o custo dos insuficientes transportes públicos.”  

Alexandra Bastos (PSD) disse que a posição do PSD era sempre de concordância com aquele 

documento e que enquanto o mapa judicial não fosse alterado adeririam à questão. Que já 

tinham passado 10 anos sobre a alteração ao mapa judicial e estava em tempo do ministério 

que tutelava a área, verificar onde o mapa judicial estava a funcionar bem, onde tinha 

deficiências e fazer reajustamentos. Que em Espinho era preciso fazer um reajustamento para 

que as matérias fossem trazidas novamente para o Tribunal de Espinho, para aproximar a 

justiça dos cidadãos. Que também as insolvências pessoais foram retiradas. Que tinha quase a 

certeza de que o atual governo iria fazer os reajustamentos.  
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Abel Santos (PSD) disse que era difícil perceberem o terem uma infraestrutura como o Tribunal 

e as pessoas terem de se deslocarem a outros concelhos para resposta às suas necessidades, o 

que era transversal a muitas outras áreas. Que o documento era oportuno e que dentro das 

suas intervenções a nível local, regional ou nacional, deviam lutar para colocar os serviços nos 

sítios onde eles efetivamente pudessem servir as pessoas. Que  tinha a esperança de que o 

atual governo pudesse por aquela agenda na ordem do dia.  

Votação: aprovada por unanimidade   

Jorge Carvalho (CDU): “RECOMENDAÇÃO (reabertura da urgência base do hospital): 

Considerando que: A 26 de Janeiro de 2018 a Assembleia da República aprovou, sob proposta 

do PCP, uma Recomendação ao Governo para a reabertura de um serviço de Urgência Básica no 

Hospital de Espinho (cf. Resolução da Assembleia da República nº 85/2018 – Diário da 

República nº 66/2018, Série I de 2018-04-04); Com esta aprovação a Assembleia da República 

veio dar voz à justa aspiração da população espinhense que exige a reabertura da Urgência do 

Hospital de Espinho; Decorreram mais de 6 anos de silêncio completo quanto a esta aspiração 

espinhense, corporizada institucionalmente na Recomendação aprovada pela Assembleia da 

República — infelizmente o Governo não respeita as recomendações da Assembleia da 

República; Os pressupostos que então presidiram à argumentação da referida Recomendação 

ainda se mantêm – existência no Hospital de um espaço livre, moderno, equipado e em 

excelentes condições, vocacionado para um Serviço de Urgência, que continua a não ser 

utilizado pelo Centro Hospitalar Gaia/Espinho; Outros desses pressupostos agravaram-se 

mesmo – a afluência às Urgências de Gaia e da Feira, a diminuição da capacidade de resposta 

do SNS aos utentes que lá acorrem, as graves situações internas nas instituições referidas e a 

gritante falta de investimento público na Saúde; A Assembleia Municipal de Espinho, reunida a 

17 de Dezembro de 2024, corporizando as aspirações populares do Concelho e reiterando 

documentos anteriores, aprovados por esta Assembleia delibera; a) Reclamar do Ministério da 

Saúde e do Governo uma intervenção rápida e eficaz no sentido da reabertura do Serviço de 

Urgência Básica do Hospital de Espinho; b) Manifestar o seu desagrado perante a apatia de mais 

de 6 anos no cumprimento da Recomendação 85/2018, aprovada pela Assembleia da 

República.” 

Abel Santos (PSD) disse que pouco lhe importava se o doente era tratado no SNS ou no 

privado, sendo que lhe importava a pessoa sair de um ou de outro tratado e ter uma resposta 

ao problema. Que certamente já ouviram o compromisso do Primeiro ministro sobre a 

continuidade e o fortalecimento do SNS e que o vogal não podia estar cego por uma questão 

ideológica, existindo outras instituições que podiam estar no sistema e contribuir para diminuir 

a pressão. Que precisavam de uma resposta da saúde eficiente, que resolvesse e tratasse. 
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Jorge Carvalho (CDU) referiu que todos podiam ir ao privado mas que não estava certo o Estado 

suportar o privado, sendo que não tinha dinheiro para os médicos, enfermeiros e para a má 

situação do SNS. 

Bruno Morais (BE)  disse que estavam completamente de acordo com a proposta, mas na ótica  

do BE não tinha havido desinvestimento no SNS, mas tinha havido bastante investimento, em 

termos de obras,  sobretudo nos hospitais de Santa Maria da Feira e Vila Nova de Gaia, mas 

pouco investimento nas pessoas o que consideravam preocupante, sendo que aqueles dois 

hospitais recebiam mais de 600 utentes diários na urgência, enquanto que os hospitais privados 

recebiam 50 ou 100, implicando esforço para melhoria das condições de trabalho dos 

profissionais. 

Abel Santos (PSD) disse que queriam as pessoas tratadas, fosse no público ou no privado e o 

que importava era que as pessoas saíssem curadas, tratadas e tivessem um serviço digno. 

Tinha de haver investimento e era um trabalho que tinha de ser feito por todos. Todos sabiam o 

apoio que o privado dava ao SNS em exames, intervenções, contratualizados com o Estado. 

Que a solução não estava apenas no SNS. 

Paulo Leite (PSD) referiu que o PSD concordava com o documento e votaria favoravelmente, 

sendo certo que, quando se referiu que o PSD e o CDS votaram contra o SNS, se esqueceram 

de dizer que votaram contra alguns pontos que acharam que deviam ser corrigidos e 

melhorados no SNS, sendo de certa forma incorreto dizer que votaram contra o SNS. Que se 

confirmava que, em problemas mais graves, era o SNS que dava a melhor resposta, mas que o 

acompanhamento regular da doença falhava. Que no passado, as iniciativas levadas a efeito 

para dotar o SNS de melhores condições através de parcerias público-privadas, resultaram em 

melhores cuidados de saúde  e que, a partir do momento que, por razões ideológicas, a 

esquerda decidira que era errado, assistiram a toda uma degradação do SNS. Que todos tinham 

direito à saúde e aos mesmos cuidados, independentemente de terem ou não possibilidades 

para tal, sendo que o privado não fazia mal a ninguém, pelo contrário, e se o Estado assumisse 

isso através das parcerias público-privadas, garantindo a todos que fossem atendidos 

atempadamente no SNS ou no privado, não sendo por terem menores rendimentos que não 

tivessem direito à saúde. Que, com a política seguida por parte dos partidos de esquerda, nunca 

os privados tiveram tanto lucro, porque como o SNS funcionava mal, as pessoas socorriam-se 

dos hospitais privados. Disse que Espinho tinha um serviço de atendimento permanente e não 

uma urgência, como muitos diziam, que foi encerrado no decurso de um mandato do PS na 

Câmara, não tendo havido forte oposição por parte do PS, sendo certo que o PS continuava a 

defender que devia existir hospital de Espinho. 

Votação: aprovado por unanimidade. 

CDU (Jorge Carvalho) Voto de Pesar (Celeste Caeiro): Em 15 de novembro de 2024 faleceu aos 

91 anos, Celeste Caeiro, a mulher que, no dia 25 de Abril de 1974, distribuiu cravos aos 
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militares do Movimento das Forças Armadas. Para além da beleza e da generosidade do gesto – 

premonitório da determinante aliança Povo/MFA para a Revolução de Abril – fez com que esta 

se celebrizasse em todo o mundo como a “Revolução dos Cravos”. Oriunda de uma família 

humilde, nasceu em Lisboa a 2 de maio de 1933, onde viveu também grande parte da sua vida, 

plena de dificuldades que soube enfrentar com perseverança. Mulher trabalhadora, de fortes 

convicções e militante comunista até ao fim da sua vida, deixou na memória de todos os que 

com ela conviveram a generosidade e a afabilidade que sempre a caracterizaram. No dia 25 de 

Abril de 1974, manhã cedo, Celeste Caeiro levantou-se para ir trabalhar num restaurante 

situado na Rua Braamcamp. O estabelecimento comercial fazia um ano nesse dia e decidiu 

comprar flores para oferecer aos clientes. Como não abriu devido às movimentações militares, 

os cravos adquiridos foram distribuídos pelas suas trabalhadoras. Dispensada das suas habituais 

funções laborais, Celeste não regressou a casa, juntou-se aos populares no Chiado e, tendo sido 

informada por um dos soldados de que estava em curso uma revolução, ofereceu-lhe um cravo 

que o militar colocou no cano da espingarda. O resto da história é por demais conhecida: 

Celeste distribuiu todos os cravos que tinha pelos militares. Ficou conhecida como a “Celeste 

dos Cravos” e fez com que o 25 de Abril passasse à História como a “Revolução dos Cravos”. 

Ficará para sempre associada à história e à memória, quer do 25 de Abril, quer da Liberdade no 

nosso País. A Assembleia Municipal de Espinho, na sua sessão ordinária de 17 de Dezembro de 

2024, homenageia Celeste Caeiro, a popular “Celeste dos Cravos”, e exara um voto de pesar 

pelo seu falecimento, expresso aos seus familiares próximos e ao Partido Comunista Português.” 

Abel Santos (PSD) referiu que Celeste Caeiro tinha sido uma pessoa importante da nossa 

história, e não só no 25 de Abril, porque conseguiu até alterar a postura da CDU na assembleia 

municipal de Espinho. Lembrou a declaração da vogal Ana Rezende da CDU na reunião de 

29/11/2021 da Assembleia Municipal, onde referia que “a CDU não apresentava votos de pesar, 

contudo e salvo pequeninas exceções, costumavam votar a favor dos mesmos” , tendo o vogal 

Jorge Carvalho, em reunião de 28/02/2014, referido o seguinte:  “em 36 anos nunca apresentei 

votos de pesar e nunca usei a palavra em nenhum voto de pesar apresentado”. Que, em, 

28/09/2015, a vogal Ana Rezende referiu, a propósito do falecimento do Dr. António Gaio, que 

“a CDU não apresentava votos de pesar porque preferiam o apoio, a devoção aos atos daqueles 

que se tornaram heróis todos os dias”. Terminou referindo que aquela homenagem devia ser 

feita sempre. 

Paulo Leite (PSD) disse que nada tinham contra o documento, mas questionou a razão do voto 

de pesar, para além de expresso aos familiares próximos, ser extensivo ao PCP. Perguntou se 

seria pelo facto do PCP continuar a pensar que o 25 de Abril era do PCP, achando-se dono da 

liberdade que hoje tinham, sendo o exemplo acabado da democracia.  

Jorge Carvalho (CDU) esclareceu que o PCP não se achava dono de nada, mas contava 100 

anos a lutar pela liberdade e pela melhoria de Portugal, tendo havido milhares de comunistas 

deportados, torturados por causa de defenderem a liberdade. Que os familiares próximos 
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certamente ficariam satisfeitos de saber que, em Espinho, se lembraram dela e como 

desconhecia quem eram, sendo a senhora militante do PCP em Lisboa, remetendo-se o 

documento ao PCP, poderiam fazê-lo chegar aos seus familiares. 

Votação: aprovado por unanimidade 

Declarações de Voto:  

Paulo Leite (PSD) “votamos favoravelmente, não obstante discordamos que seja endereçado ao 

PCP, muito menos pelas razões aduzidas pelo vogal da CDU.” 

Teixeira Lopes (PS) “a Declaração de voto é por causa das imprecisões históricas. Quando 

falamos em democracia, em liberdade, direitos humanos, direitos sociais, da resistência ao 

fascismo, quando pelas mais pequenas atitudes, resistimos, necessariamente temos de pensar 

no PCP. Quem não o fizer está esquecido da história, não é merecedor de ser democrata porque 

tem de agradecer ao PCP e aos seus mártires e prisioneiros a liberdade que hoje temos, que 

lutaram durante 50 anos contra a opressão e ditadura.” 

Ordem do Dia 

Ponto 1. Proposta de lançamento de derrama para efeitos de liquidação e cobrança em 2025. 

No uso da palavra, a Presidente da Câmara Municipal referiu que a percentagem máxima que 

podia ser aplicada era de 1,5%, tendo a Câmara proposto manter a taxa aplicada em 2024, de 

1,3%, a qual não sofria alteração desde 2019.  

Bruno Morais (BE) disse que o anterior executivo PSD e os executivos PS optaram por aplicar 

1,3%, sendo que estavam a desperdiçar 0,2% impedindo que o município fizesse investimento 

em áreas básicas ao abdicar daquela importância. Continuar a beneficiar os grandes lucros, não 

lhes parecia muito saudável. Que o BE defendia que as pequenas empresas e comércio 

tradicional fossem tratados de forma diferenciada e que lhes fosse aplicada uma taxa reduzida 

de 0.85%. Que não se entendia que o município, sobejamente conhecido pelas dificuldades 

financeiras que atravessava, se escusava a cobrar a derrama por inteiro, fazendo notar que 

distribuído por todos dava pouco mas que, para a Câmara Municipal, seria uma receita na 

ordem de mais 90 mil euros.  

Paulo Leite (PSD) referiu que discordavam da posição do BE. Que tinham de ter em linha de 

conta que o concelho era muito forte em comércio local, pequenos negócios que, para vingarem 

tinham também as suas dificuldades. Que os impostos ou taxas sobre as empresas deviam ser 

reduzidos para incentivar, criar melhores condições para a iniciativa privada e com isso fazer 

crescer a economia, gerar emprego, riqueza para a população, sendo que a Câmara devia e 

podia ter aquele incentivo à iniciativa privada e não apenas o de recolha de meios. Que os 

impostos serviam para, por uma lado, arrecadar receitas para distribuir de forma adequada em 
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benefício de todos, mas também uma boa política de taxas e impostos para incentivar o 

desenvolvimento da economia. Que votariam contra.   

Bruno Morais (BE) protestou e referiu que defendiam que as pequenas empresas e o comércio 

tradicional fossem tratados de forma diferenciada, sendo-lhes aplicada uma taxa reduzida de 

0.85% 

Nuno Almendra (PSD) esclareceu que apesar da manutenção da taxa e comparando o valor de 

2020 e a receita prevista para 2025, havia um aumento de 39,6% nas receitas, o que dava 

margem de manobra para que o município conseguisse adotar algumas medidas, 

nomeadamente nas micro empresas, criando um escalão até determinado nível de faturação, 

que permitiria incentivar e também a manutenção face às dificuldades. 

Jorge Carvalho (CDU) disse que a CDU votaria favoravelmente. Que o vogal Nuno Almendra 

falava na projeção do orçamento para 2025, mas que aqueles números não eram para levar a 

sério porque a Câmara queria mostrar que teria muito dinheiro e iria fazer muita obra. Referiu 

ainda que todo o industrial ou comerciante que não apresentasse lucro não pagava IRC. 

Abel Santos (PSD) referiu que propunham permitir às pequenas e médias empresas do 

município ter algum alívio. Que a CDU e o BE viam uma nuvem negra naquelas reduções e 

projetavam no futuro, com alguma adivinhação, o que de muito negativo se iria passar. Que as 

empresas e a iniciativa privada eram necessárias. 

Jorge Carvalho (CDU) disse que não tentou adivinhar nada. Quem ouvisse os vogais do PSD, 

Paulo Leite e Abel Santos, dava a sensação de que, se o imposto baixasse, os trabalhadores de 

Espinho passariam a ganhar mais salário. Que não era pelo facto de pagarem menos derrama 

que haveria desenvolvimento. 

Votação: aprovado por maioria com 15 votos a favor e 10 votos contra. 

Minuta da deliberação: “Lançamento de derrama para efeitos de liquidação e cobrança em 

2025: A Assembleia Municipal de Espinho, no exercício da competência conferida pela alínea d) 

do n.º 1 do artigo 25.º do Regime jurídico das Autarquias Locais (aprovado em Anexo à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual) e ao abrigo do previsto no n.º 1 do artigo 

18.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 

Entidades Intermunicipais, na sua redação atual), deliberou autorizar o lançamento, para efeitos 

de liquidação e cobrança em 2025, de uma derrama no montante de 1,30% sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC) 

gerado na área geográfica do concelho de Espinho por sujeitos passivos residentes em território 

português que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou 

agrícola e não residentes com estabelecimento estável nesse território (nos termos da proposta 

apresentada pela Câmara Municipal de Espinho, aprovada em sua reunião ordinária de 

18/11/2024). A deliberação foi tomada por maioria com 15 votos a favor e 10 votos contra. A 
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presente minuta, aprovada pelo plenário, possui os devidos efeitos executórios nos termos 

legais aplicáveis.” 

Declarações de voto:  

BE: “Proposta de lançamento de derrama para efeitos de liquidação e cobrança em 2025. O 

executivo do PS optou por aplicar 1,3% (num máximo de 1,5%) sobre o lucro tributável, 

oferecendo àqueles que mais lucram 0,2%. Abdicar desta receita impede que o município 

invista áreas básicas, como a melhoria do abastecimento de água, e continua a beneficiar em 

primazia os grandes lucros. O Bloco de Esquerda defende que as pequenas empresas e o 

comércio tradicional sejam tratados de forma diferenciada e que lhes seja aplicada uma taxa 

reduzida (de 0,85%), não penalizando assim os que pouco lucram com a sua atividade. Não 

entendemos o porquê do nosso Município, com conhecidas dificuldades financeiras, se escusar a 

cobrar a derrama por inteiro às empresas que geram lucros de centenas de milhares de euros. 

Votação: CONTRA.” 

Ponto 2. Proposta de fixação da percentagem de participação variável no IRS de 2025. 

Presidente da Câmara Municipal referiu que a taxa máxima era de 5%, tendo a Câmara 

proposto manter a taxa do ano passado de 4,5%. 

Bruno Morais (BE) disse que, comparativamente aos municípios vizinhos, existiam duas grandes 

tendências, havendo municípios a aplicar a taxa de 5%, ou seja, aqueles que precisavam de 

maximizar e arrecadar financiamento para investimentos  e outros que adotavam percentagens 

menores para alivar a carga fiscal dos seus residentes, como fator de atratividade para 

residentes e investidores. Que continuavam a não perceber, desde há alguns anos para cá, 

como um município com cofres depauperados, a necessitar de investimento, de infraestruturas 

básicas, perdas de água a montante, estações elevatórias que não funcionavam, continuava a 

devolver montantes a quem o dinheiro não fazia tanta falta. Que rejeitar a cobrança integral da 

participação variável no IRS em 5% continuaria a não ter a aprovação do BE. 

Nuno Almendra (PSD) referiu que havia uma aumento de 28,2% face ao valor de 2020, pelo 

que cumprindo os desígnios do programa do PS, tinham alguma margem para apoiar os 

espinhenses no que tocava à rubrica da taxa variável. 

Paulo Leite (PSD) disse que a questão afetava o IRS da maioria dos espinhenses e que era 

espectável que a população pudesse ver um alivio no seu IRS e que, tomando em linha de conta 

o aumento das receitas da Câmara Municipal, fazia sentido que houvesse uma atenção que 

poderia ser uma ajuda às famílias e, não acontecendo, de certa forma, contrariava o que o PS 

propalava ao dizer que era mais a favor das pessoas, dos cidadãos e das famílias e que quando 

tinha oportunidade de o fazer, não o fazia. Que a Câmara não tinha uma política de impostos, 

de como atuar na sociedade, de forma a conseguir cobrar o menos possível, e aplicando-o da 

maneira mais eficiente possível em favor de todos. 
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Votação: aprovado por maioria com 15 votos a favor e 10 votos contra 

Minuta de deliberação: “Fixação da percentagem de participação variável no IRS de 2025: A 

Assembleia Municipal de Espinho, no exercício da competência conferida pela alínea c) do n.º 1 

do artigo 25.º do Regime jurídico das Autarquias Locais (aprovado em Anexo à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua redação atual), deliberou fixar a participação variável no Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) de 2025 a que o município tem direito nos 

termos do n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, na sua redação atual), no montante de 

4,50% do IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial 

(nos termos da proposta apresentada pela Câmara Municipal de Espinho, aprovada em sua 

reunião ordinária de 18/11/2024). A deliberação foi tomada por maioria com 15 votos a favor e 

10 votos contra. A presente minuta, aprovada pelo plenário, possui os devidos efeitos 

executórios nos termos legais aplicáveis.” 

Declarações de voto: 

BE: “Proposta de fixação da percentagem de participação variável no IRS de 2025. Os 

Municípios que aplicam os 5% (sem devolução), são aqueles que precisam maximizar a 

arrecadação para financiamento de investimentos e serviços locais.  Não percebemos como é 

que o nosso Município, com cofres depauperados e a necessitar de investimento em 

infraestruturas básicas, continua a devolver montantes àqueles a quem o dinheiro faz menos 

falta. Rejeitar a cobrança integral da participação variável no IRS de 5% continuará a não ter a 

nossa aprovação. Votação: CONTRA.” 

3. Proposta de fixação das taxas de IMI de 2024 para efeitos de liquidação e cobrança em 2025. 

Presidente da Câmara Municipal referiu que a proposta era de 0,8% para os prédios rústicos e 

que para os prédios urbanos de Anta, Espinho e Silvalde a taxa proposta era de 0,37%, 

representando uma descida relativamente à 2024 e, para Paramos e Guetim, também uma 

descida para 0,34% para os prédios urbanos. Que também se propunha uma redução da taxa 

do IMI para famílias com um dependente, de 20€, famílias com dois dependentes, de 40€ e 

famílias com três ou mais dependentes, de 70€. Disse que estava em curso um trabalho de 

identificação dos imóveis devolutos, que em 2024 ascendia a um número superior a 200 

imoveis, sendo que o município iria proceder ao trabalho para identificar os imoveis 

considerados como efetivamente devolutos, razão pela qual não se incluía a lista anterior que 

devia ser revogada.  

Nuno Almendra (PSD) referiu que detetaram um erro nos documentos remetidos à assembleia 

que os impedia de votar aquele ponto, sendo que a proposta apresentada não cumpria a 

legislação em vigor, uma vez que o n.º 1 do artigo 112.º-A do Código do Imposto Municipal 

sobre Imoveis tinha sido alterado pela Lei 56/2023, no âmbito do pacote Mais Habitação, em 
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que os valores da redução da taxa de IMI em função do n.º de dependentes a cargo tinham sido 

alterados para 30€ para um dependente, 70 € para dois dependentes e 140€ para três ou mais 

dependentes. Que, contrariamente ao que tinha acontecido no ano passado, faziam votos para 

que não retirassem aquele benefício fiscal às famílias espinhenses, tendo sido as únicas, no 

distrito de Aveiro, que se viram privadas do benefício. 

Bruno Morais (BE) felicitou o executivo por ter ouvido a proposta avançada no ano passado pelo 

vogal Nuno Almendra do IRS familiar e também por ter apresentado as freguesias de Anta e 

Guetim separadamente. Disse que concordavam com o benefício fiscal para a habitação própria 

e permanente para as famílias com dependentes, apesar do erro de valores, mas não percebiam 

a razão de se aplicar uma taxa diferente de 0,03% entre freguesias num território que tinha 21 

km2 em que a política desenvolvida não os tinha levado a uma coesão territorial. Que 

continuavam a ignorar os prédios devolutos e que sempre que o assunto vinha à Assembleia o 

executivo referia que estava a proceder a atualização de inventario. Perguntou quando se previa 

a conclusão do estudo e se continuariam a verificar que os indiferentes e os absentistas 

continuariam a ganhar.  

Jorge Carvalho (CDU) perguntou como iriam fazer para separar as matrizes de Guetim e de 

Anta, uma vez que, na junção das freguesias, os artigos foram renumerados. Que, por causa 

das zonas limítrofes das freguesias, casas encostadas umas às outras pertenciam a freguesias 

diferentes  e por conseguinte pagariam taxas de IMI diferentes.  

Abel Santos (PSD) disse que objetivamente ainda não existia a freguesia de Guetim e a 

freguesia de Anta, no entanto, a legislação referia que podiam ser definidas áreas territoriais 

com base em alguns critérios e taxas de IMI diferenciadas. Disse que, antes de mais, era 

necessário que o executivo respondesse à questão dos valores do IMI familiar. 

Presidente Câmara Municipal esclareceu que, de facto, tinha havido uma alteração e que os 

valores tinham de ser corrigidos. 

Nuno Almendra (PSD) disse que a questão do IMI familiar não era aprovado em reunião de 

Câmara, mas em reunião da Assembleia. 

Presidente da Assembleia fez notar que a Assembleia se pronunciava sobre documentos 

propostos pela Câmara e propôs uma suspensão dos trabalhos para reunir a Comissão 

Permanente. Retomados os trabalhos, a Presidente da Assembleia referiu que, de acordo com o 

sugerido pela Comissão Permanente, propunha suspender a discussão do ponto, por forma à 

Câmara levar o assunto a nova reunião, retificando os valores. Não havendo oposição do 

plenário passou-se ao ponto 4. Proposta de Tarifário dos serviços de Abastecimento de água 

(AA), Drenagem de águas residuais (AR) e Resíduos sólidos urbanos (RSU) prestados pelo 

Município e dos respetivos serviços auxiliares para vigorar no ano de 2025 e proposta projeto de 
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atualização de taxas conexas (TRHA, TRHS e TGR) a apresentar à Assembleia Municipal de 

Espinho. 

Presidente da Câmara Municipal referiu que se propunha um taxa de 2.5%, dado que o 

prestador de serviço também teve aumentos, nomeadamente, em termos de salários, o que se 

refletia no município. 

Bruno Morais (BE) disse que a atualização de 2.5%  não lhes parecia errada, tendo em conta 

que a inflação média para 2024 era de em 2.6%, e para 2025 estava prevista em 1.9% e 2.1%, 

mas que aquelas taxas continuavam revestidas de injustiça, sendo que apenas a tarifa social 

continuava a ter uma discriminação positiva. Que as tarifas teimavam a não estar divididas em 

escalões ajustados à composição dos agregados familiares e nem as famílias numerosas eram 

discriminadas favoravelmente, sendo que todos pagavam por igual, o que era injusto. Disse que 

aqueles que mais água desperdiçavam deviam pagar mais e que não eram justamente 

compensados aqueles que mais cuidado tinham, pelo que votariam contra.   

Jorge Carvalho (CDU) disse que votaria contra porque na revista da DECO tinha um artigo sobre 

os preços da água e para quem gastava 180 m3 por ano, 15 m3 por mês, encontravam Espinho 

no 5º lugar mais caro dos 308 municípios do país. Que se falava de uma inflação prevista, que 

podia ser mais ou menos. 

Abel Santos (PSD) disse que sobre aquele tema o executivo municipal “metia muita água”. Que 

a gestão daquele tema era quase uma nulidade. Lembrou o relatório da ERSAR sobre o 

desperdício, referindo que era algo absolutamente inaceitável, e leu a notícia do JN de 10 de 

março sobre aquele assunto, fazendo notar que eram 192 m3 de água desperdiçados por dia. 

Pelo 3º ano consecutivo não houve continuidade do plano de renovação da rede de 

abastecimento de água iniciado pelo anterior executivo. Que se aumentava a taxa da água e 

não se reduziam os prejuízos para o município. 

Paulo Leite (PSD) disse que o aumento proposto era mais uma carga em cima dos munícipes 

sendo importante perceber as razões que levavam aos aumentos e a forma como eram feitos. 

Que  os números apresentados à Assembleia Municipal em setembro de 2024 não tinham 

qualquer discussão, sendo que, no abastecimento de água, em julho, a Câmara comprou 

203 114 m3,e faturou apenas 121 000 m3; em agosto comprou 207 106m3 e faturou 

139 597m3, o que, em percentagem, se traduzia em 40% da água não faturada comprada em 

julho e em agosto de 32,6%, o que significava uma média  de 35% de água não faturada, 

perdida nas canalizações, pelo défice existente no sistema de abastecimento de água. Que o 

anterior executivo tinha iniciado um plano de recuperação, substituição das condutas na 

empreitada na Rua 19, que o PS abandonou, perdendo o financiamento existente. Que o 

desperdício de água era pago pelos munícipes, porque se não houvesse 35% de perdas, não 

necessitariam de aumentar o preço. Que o correto era terem uma estratégia de gestão em que 

a questão das fugas de água estaria a ser tratada.  
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Teixeira Lopes (PS) disse que alguns se tinham esquecido que foram poder durante 12 anos e 

que parecia que durante aquele tempo, não houve perdas de água. Disse que as condutas 

deviam ter sido mudadas no centro da cidade, nas outras ruas da cidade, mas também nas 

freguesias.  

Nuno Almendra (PSD) leu uma entrevista dada recentemente pela Presidente da Câmara a uma 

jornal nacional sobre o tema da água e o seu desperdício e perguntou, tendo em conta as 

declarações prestadas e o programa eleitoral do PS onde constavam medidas de substituição e 

modernização da rede de abastecimento de água em todo o concelho, o reforço de equipas de 

piquete para solucionar os problemas e interrupções no abastecimento de água e a criação de 

um programa de combate ao desperdício de água, em que ponto estava a substituição da rede 

de abastecimento de água e o que foi feito naqueles três anos; quantas ZMC’s foram instaladas 

pelo atual executivo para além das 23 instaladas em 2021 pelo PSD e ainda o que estava a 

falhar para não conseguirem valores menores nas taxas de perda de água.  

Abel Santos (PSD) fez um protesto, referindo que o executivo anterior tinha um plano para 

reduzir as perdas de água e lembrou ao vogal Teixeira Lopes o que ele disse, em sessão de 

6/12/2021, e que constava da ata nº 12/2021, fazendo notar que, passados 3 anos com o atual 

executivo, nada tinha sido feito, portanto as “uvas continuavam verdes”.  

Teixeira Lopes (PS) protestou e referiu que se estavam a esquecer da assunção de culpa. Que o 

PSD governou Espinho durante 12 anos e que prometeu e conseguiu em alguns locais, mas que 

no centro da Cidade as perdas de água eram colossais, tal como atualmente eram.  

Manuel Dias (Presidente JF Paramos) solicitou esclarecimento sobre a percentagem de perdas 

de água que havia, por ano, desde 2014 até 2024 e qual era a média.  

Presidente da Câmara Municipal disse que, naquele momento, não tinha dados para poder 

responder, referindo que no PT 2030 estavam inscritos em acordo, 2.7M€ para reparação das 

condutas de água. 

Jorge Carvalho (CDU) disse que o ponto em discussão era o preço da água e não as fugas e 

perdas, com uma proposta de aumento em 2,5% e perguntou se o PS e os Presidentes das 

Juntas achavam que Espinho devia ser o 5º concelho mais caro do país.  

Paulo Leite (PSD) referiu que, se tivessem menos fugas, era claro que o preço da água não 

precisava de ser tão caro, lembrando que o programa do PS prometera a redução da fatura da 

água, por via das taxas e tarifas associadas ao consumo, simplificar e regular os períodos da 

faturação e substituir e modernizar a rede de abastecimento de água em todo o concelho, 

verificando-se que, durante três anos, nada fizeram para reduzir as fugas e para permitir que 

aquele desígnio fosse alcançado. Que não deviam estar a propor um aumento da água, 

onerando os espinhenses por um trabalho que a Câmara deveria ter feito. 
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Nuno Almeida (Pres. JF de Anta e Guetim) disse que o abastecimento da água, em Guetim, 

falhava de vez em quando e que era necessário fazer um investimento forte naquela área. Que 

o aumento do preço da água, associado aos outros constrangimentos, não seria muito positivo. 

Quanto aos resíduos sólidos, disse que pretendia reconhecer, incentivar e valorizar as boas 

praticas ambientais na freguesia de Anta e Guetim e propôs uma discriminação positiva que lhe 

parecia justa, sustentável e com impactos positivos no plano económico, social e ambiental, 

dado que a freguesia tinha demonstrado, com o programa de recolha porta a porta, um 

compromisso exemplar com a reciclagem na gestão sustentável dos resíduos, conforme 

comprovado pelos dados, o que se traduzia na redução dos resíduos indiferenciados, 

minimizando os custos associados ao transporte e tratamento, e redução da pegada ecológica. 

Que o esforço dos residentes e das instituições merecia ser reconhecido e valorizado, pelo que 

propunha uma redução da taxa dos resíduos que seria um justo reconhecimento pelo contributo 

positivo e que funcionaria como um incentivo direto para a manutenção  e reforço das práticas 

sustentáveis, podendo ter um efeito multiplicador para outras freguesias seguirem aquele 

exemplo.  

José Teixeira (Pres. JF de Silvalde) disse que o referido pelo Presidente da Junta de Anta e 

Guetim tinha sido um investimento feito pelo município, sendo que se se investisse na recolha 

personalizada do lixo em Silvalde, também cumpririam.  Que o correto seria que aquelas 

medidas fossem estendidas a todas as freguesias. Disse que o desperdício da água já acontecia, 

há pelo menos 10 anos. Que a Presidente da Câmara tinha referido que havia 2 M€ para investir 

nas condutas, que não valia a pena fazer-se críticas antes do fim do mandato, e que esperava 

que fosse verdade porque era uma boa medida. 

Vereador Luís Canelas disse que gostava de ter acesso ao plano milagroso deixado pelo PSD 

para salvar as perdas de água porque o desconhecia. Reconheceu que havia um problema no 

município com as perdas de água, mas que queriam melhorar e resolver, sendo que, como já 

tinha sido referido, estava previsto um investimento. Que não viessem atirar areia para os olhos 

das pessoas, sendo que o anterior executivo PSD teve 9 meses para pôr em prática a 

requalificação da Rua 19, mas que teve outras opções eleitoralistas com obras que ficaram no 

estado que todos sabiam. Referiu que a proposta do Presidente da Junta de Anta e Guetim, para 

a taxa de resíduos sólidos, era boa e que a poderia ter feito quando esteve na reunião de 

discussão do orçamento na Câmara Municipal. 

Abel Santos (PSD) referiu que aludir à possibilidade que os vogais tinham uma motivação para 

atirar areia para os olhos das pessoas era um atrevimento olímpico porque todos estavam a 

fazer o seu trabalho, sendo que, não reconhecer isso, era inaceitável. Disse que o executivo 

PSD tinha o projeto que foi abandonado pelo PS, e interessava identificar os problemas e 

resolvê-los, não ver o que se tinha passado há 10 anos. Que se perdeu tempo durante três anos 

e seguramente, naquele último ano, não se iria resolver o assunto.  
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Nuno Almeida (Pres. JF de Anta e Guetim) esclareceu que o assunto não tinha sido abordado 

nas reuniões do orçamento porque os assuntos resvalavam para outros temas e referiu que 

aquela questão não era nova para o executivo, tendo sido já abordada várias vezes com o 

vereador.  

Vereadora Lurdes Ganicho pediu a palavra para defesa da honra pela intervenção do vereador 

Luís Canelas, tendo a Presidente da Mesa referido que não lhe dava a palavra porque não houve 

nenhum insulto ou chamada de atenção direto à Vereadora.   

Nuno Almendra (PSD) disse que o projeto da reabilitação da rede de distribuição de água estava 

no portal da Câmara Municipal e abrangia o período de 2019 – 2024. 

Paulo Leite (PSD)  disse que o projeto tinha sido público naquela sala, onde estivera presente o 

arquiteto Miguel Reis e também estava disponível no portal da Câmara, pelo que o vereador 

tinha proferido afirmações que não eram verdadeiras. Protestou por não ter sido permitido à 

vereadora do PSD fazer o esclarecimento da verdade, como profunda conhecedora daquela 

questão. 

Presidente da Assembleia disse que, no regimento, constavam diversas formas para pedir a 

palavra, mas que não houve motivo para defesa da honra como solicitado.  

Presidente da Câmara Municipal disse que, naquele próximo ano, ainda não se conseguiria pôr 

em prática o sugerido pelos presidentes das Juntas de Freguesia quanto aos resíduos, mas que 

a Câmara tinha um projeto para o porta a porta para as freguesias de Silvalde e Paramos. Que 

a Rua 19 vinha sempre à discussão e que concordava com o vogal Abel, no sentido de que 

tinham de andar para a frente arranjando soluções, acabar com as perdas de água. Lembrou 

que estavam inscritos 2,7M€ para as redes, sendo um investimento muito necessário porque as 

condutas tinham cerca de 40 anos, sendo que, até algumas das condutas substituídas 

anteriormente, já tinham roturas. 

 Votação: aprovado por maioria, com 12 votos a favor, 11 votos contra e 2 abstenções. 

Minuta de deliberação: “Atualização de taxas conexas (TRHA, TRHS e TGR) constantes do 

Tarifário dos serviços de Abastecimento de água (AA), Drenagem de águas residuais (AR) e 

Resíduos sólidos urbanos (RSU) prestados pelo Município e dos respetivos serviços auxiliares 

para vigorar no ano de 2025 e proposta a apresentar à Assembleia Municipal de Espinho. A 

Assembleia Municipal de Espinho, no exercício da competência conferida pela alínea b) do n.º 1 

do artigo 25.º, conjugada com a alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, do Regime jurídico das 

Autarquias Locais (aprovado em Anexo à Lei n. º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual) deliberou aprovar a atualização dos atualização da Taxa de Recursos Hídricos de 

Abastecimento de Água (TRHA), da Taxa de Recursos Hídricos de Drenagem de Águas Residuais 

(TRHS) e da Taxa de Gestão de Resíduos (TGR) conexas com o Tarifário dos serviços de 

Abastecimento de água (AA), Drenagem de águas residuais (AR) e Resíduos sólidos urbanos 
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(RSU) prestados pelo Município e dos respetivos serviços auxiliares para vigorarem no ano de 

2025, e dele constantes - nos termos da proposta apresentada pela Câmara Municipal de 

Espinho, aprovada em sua reunião ordinária de 18/11/2024. A deliberação foi tomada por 

maioria com 12 votos a favor, 11 votos contra e 2 abstenções. A presente minuta, aprovada 

pelo plenário, possui os devidos efeitos executórios nos termos legais aplicáveis.” 

Declarações de voto:  

CDU Jorge Carvalho “A CDU votou contra o aumento do tarifário da água porque entende que 

Espinho já está na lista dos concelhos com mais elevada fatura da água, porque o PS prometeu 

na campanha que ia reduzir o preço, mentiu e agora está a praticar o contrario daquilo que 

prometeu e porque esta proposta foi só aprovada por um voto, é importante que as pessoas 

saibam que se um dos Presidentes das Juntas de Paramos e de Silvalde  se tivesse abstido ou 

votado contra, a proposta não passava, daí resulta que os povos destas freguesias ficam a 

saber que vai pagar mais caro pela votação do respetivo Presidente da Junta.” 

Presidente da Assembleia lembrou que as declarações de voto não podiam fazer referência ao 

sentido de voto dos restantes elementos da Assembleia Municipal. 

BE Bruno Morais: “Proposta de Tarifário dos serviços de Abastecimento de água (AA), Drenagem 

de águas residuais (AR) e Resíduos sólidos urbanos (RSU) prestados pelo Município e dos 

respetivos serviços auxiliares para vigorar no ano de 2025 e proposta projeto de atualização de 

taxas conexas (TRHA, TRHS e TGR) a apresentar à Assembleia Municipal de Espinho. A 

percentagem de atualização dos tarifários é de 2,5%, numa das águas mais caras do país. 

Continuamos a pagar pela falta de investimento no combate às perdas de água, superiores a 

30%. Continuamos a afirmar que estas taxas estão também revestidas de injustiça, apenas a 

tarifa social contínua, e bem, a ter uma discriminação positiva. As tarifas teimam em não ser 

divididas em escalões ajustados à composição dos agregados familiares e nem as famílias 

numerosas são discriminadas favoravelmente. Aqueles que desperdiçam mais água devem 

pagar mais e os que menos gastam e desperdiçam devem ser justamente compensados com 

tarifas justas. BE Votação: CONTRA.” 

O Presidente da Junta de Freguesia de Espinho manifestou intenção de apresentar declaração 

de voto, contudo a mesma não foi apresentada. 

A Presidente da Assembleia Municipal deu a reunião por encerrada, informando que a sessão 

continuaria amanhã dia 18/12/2024, pelas 21.30 horas. 

As deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em minuta, por unanimidade, 

após a sua leitura pelo Presidente da Mesa da Assembleia, ao abrigo do nº 3 do artigo 57.º da 

Lei nº 75/2013, de 12 de setembro. 

Para constar e devidos efeitos, nos termos do disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 61.º do 

Regimento, lavrou-se a presente ata, que tem como suporte gravação digital de tudo quanto 
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ocorreu na respetiva reunião, e vai ser assinada pela Presidente da Assembleia Municipal  e por 

mim, Isaura Maria Gomes Pinto da Rocha Gonçalves, funcionária municipal da Divisão de 

Jurídica e de Apoio à Administração, designada para o efeito, que a elaborei nos termos legais. 

 

A Presidente da Assembleia Municipal   

_____________________________________ 

A Funcionária Municipal, 

_____________________________________ 


